PARECER Nº 449, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.031, DE 2015
De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto tem por escopo proibir a venda, oferta, fornecimento ou entrega de clorofórmio, éter, anti-respingo de solda sem silicone, solvente de tinta, benzina e fenol aos menores de 18 (dezoito) anos de idade.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

A propositura tem por escopo a proteção de crianças e adolescentes, de maneira análoga ao que ocorre com a proibição de venda de bebidas alcoólicas aos menores de 18 (dezoito) anos, nos termos da Lei Estadual 14.592, de 2011. De maneira semelhante ainda, a Lei Federal 9.294, de 1996 proíbe a venda de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco a menores de 18 (dezoito) anos (artigo 3º, inciso IX c.c. artigo 2º).
Portanto, há inúmeros exemplos de substâncias de uso autorizado, mas cuja comercialização é vedada as menores de 18 anos, por razões de saúde pública e com a finalidade de proteger o melhor interesse da criança. Nesse sentido, a propositura em epígrafe procura evitar a exposição de crianças e adolescentes aos produtos químicos destacados no artigo 1º e impõe sanções administrativas ao descumprimento da norma.

Ademais, cumpre destacar que a propositura deve ser considerada também à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), estabelecido pela Lei Federal 8.069, de 1990, que prevê em seu artigo 243:
Artigo 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica:
Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave
Portanto, referido diploma já prevê a criminalização da conduta descrita, de maneira abrangente, pois inclui todos os produtos que contenham substâncias cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica. Assim, o projeto em epígrafe encontra-se em harmonia com a ordem jurídica, ao proibir a entrega dos produtos descritos aos menores de 18 (dezoito) anos. Ao tornar a conduta também um ilícito administrativo, amplia-se a fiscalização sobre ela, garantindo uma proteção mais efetiva às crianças e adolescentes.

Não obstante, para fins de aprimoramento do texto e melhor técnica legislativa alguns ajustes se fazem necessários. O artigo 4º prevê a cassação de autorização de funcionamento, pelo ente Municipal. Ocorre que, na mesma esteira do estabelecido pela Lei Estadual 14.592, de 2011, que proíbe a venda de bebidas alcoólicas aos menores de 18 (dezoito) anos, é necessário que se preveja, dentro das competências do ente estadual, o órgão responsável pela fiscalização da lei.

Nesse sentido, propomos a seguinte:

Emenda:

Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei n° 1.031, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 4º - A fiscalização do disposto nesta lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do consumidor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa.
Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1.031, de 2015, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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